
  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA
TERÇA-FEIRA
12 DE MAIO DE 2020
ANO XXXIII | N º 7.6506

movimentação de pessoas e veículos mais intenso, devendo adotar sinalização adequada nas vias 

e passeios. Comunicar previamente a Superintendência de Trânsito do Salvador (TRANSALVADOR) 

sobre o início das obras e possíveis alterações no sistema viário;

IV. Atender a Norma Regulamentadora 18 - NR 18 condições e meio ambiente de trabalho na indústria 

da construção;

V. Apresentar à PMS/SEDUR, semestralmente após o início das obras, os relatórios, devidamente 

acompanhado dos comprovantes de execução, registros fotográficos e Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART do Plano de Controle Ambiental - PCA contemplando os seguintes programas: 

Programa Ambiental para Construção - PAC; b) Programa de Controle de Condições e Meio Ambiente 

do Trabalho - PCMAT; c) Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores - PEAT, conforme 

as Diretrizes do Termo de Referência (TR) disponível no site da Sedur em serviços - formulários; d)

Programa de Comunicação Social - PCS, Programa de Controle de Processos Erosivos; e) Programa 

de Sinalização e Controle do Tráfego; 	 f) Programa de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil - PGRCC; g) Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos e Vibrações;

VI. Adotar, durante a fase das obras civis, os procedimentos a seguir relacionados: a) remover, 

quando da finalização da implantação do empreendimento, todas as instalações do canteiro de obras, 

bem como providenciar a recuperação e urbanização das áreas afetadas por estas instalações; b) 

maximizar o uso dos materiais de construção resultantes de escavações exclusivamente nas obras 

civis do próprio empreendimento; c) adquirir material mineralógico para construção somente 

proveniente de jazidas licenciadas; d) realizar a manutenção preventiva e corretiva permanente das 

máquinas e equipamentos em operação, considerando a geração de ruídos, a geração de gases e 

odores e as condições de segurança operacional; e) adotar medidas necessárias para a prevenção 

da geração de particulados provenientes da operação de máquinas e equipamentos (a exemplo, 

aspersão de água nas pistas de acesso, aspersão de água em cargas que liberem particulados, 

cobertura das cargas transportadas com pequena granulometria etc.);f) realizar o abastecimento 

das máquinas e equipamentos, que não seja possível realizar externamente ao terreno, em local 

impermeabilizado e utilizando-se de bacia de contenção móvel sob bocal de descarga de combustível 

dos equipamentos durante o abastecimento, de forma a conter possíveis vazamentos. Em caso de 

possíveis vazamentos, acondicionar o material retido na bacia em vasilhames apropriados e fazer 

sua correta destinação; g) fica proibido o descarte/expurgo de materiais de qualquer origem em 

áreas não licenciadas e autorizadas para os devidos fins; h) adotar medidas de controle de emissão 

de ruídos, processos erosivos e material particulado durante as obras, devendo utilizar mecanismos 

físicos que evite o carreamento de material para o rio Camarajipe; i) realizar o tratamento ou a 

destinação adequada dos efluentes gerados nos processos de limpeza da betoneira e dos pincéis;

VII. Somente iniciar as obras após a concessão dos seguintes documentos: (a) Autorização para Obra 

em Logradouro Público e/ou Especial, emitida pela Sedur - Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

e Urbanismo; (b) Anuência da Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (Coelba) para utilização 

da faixa de servidão da linha de transmissão no trecho H; (c) Decreto de desapropriação das áreas 

particulares afetadas pelas obras, se couber; (d) Autorização de Supressão de Vegetação - ASV, 

emitida pela Sedur - Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº. 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018, que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei nº 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo, cabendo ao interessado obter as anuências 

e/ou autorizações das outras instâncias nos âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais 

órgãos do município, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANISMO, em 06 de maio de 

2020.

JOSÉ SÉRGIO DE SOUSA GUANABARA

Secretário

PORTARIA Nº 162/2020

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANISMO, com fulcro na Lei Municipal 

Nº 9.186/2016 de 29 de dezembro de 2016, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 

de novembro de 2017, na Lei nº 8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que 

dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na 

Lei Orgânica do Município do Salvador, tendo em vista o que consta no PR 5911000000-22374 de 

16/05/2019, referente à Licença Ambiental nº 2020-SEDUR/CLA/LU-83,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Licença Ambiental Unificada pelo prazo de 03 (três) anos, a MFX DO BRASIL 

EQUIPAMENTOS DE PETRÓLEO LTDA., inscrito no CNPJ 13.060.983/0003-65, com sede na Rodovia 

BA 528, nº 3.143, Estrada Ponta do Fernandinho, Galpão I e II, São Tomé de Paripe, Salvador - BA, 

para atividade de fabricação de laminados, planos tubulares de material plástico e manutenção 

e reparação de máquinas e equipamentos para prospecção e extração submarina de petróleo, 

no mesmo endereço da sede, sob as coordenadas geográficas 12°47’30.38”S/38°28’41.76”O; 

12°47’25.42”S/38°28’49.11”O; 12°47’21.18”S/38°28’49.02”O; 12°47’25.95”S/38°29’02.83”O, 

12°47’27.27”S/38°28’57.51”O (Datum SIRGAS 2000), mediante o cumprimento da legislação vigente 

e das seguintes condicionantes:

I. Encaminhar à PMS/SEDUR, anualmente, relatório de execução do Programa de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos - PGRS, assinado e acompanhado da ART do profissional responsável, bem como de 

todos os comprovantes de destinação final dos resíduos (perigosos como embalagens contaminadas 

decorrente do serviço de troca de óleo lubrificante e óleo usado; resíduos recicláveis; e demais 

resíduos gerados no empreendimento).

II. Armazenar as lâmpadas fluorescentes contendo vapores de mercúrio, de forma a preservar a sua 

estrutura física, e garantir que a coleta e destinação final seja realizada por empresas com licença 

ambiental para o transporte e recuperação deste metal. Os comprovantes de destinação devem 

constar no relatório de execução do PGRS;

III. Encaminhar os resíduos recicláveis, quando não submetidos ao processo de reaproveitamento, 

para empresas de reciclagem, priorizando as cooperativas de cunho social cadastrada na LIMPURB 

ou empresas devidamente licenciadas, devendo apresentar anualmente nesta PMS/SEDUR a 

documentação comprobatória da destinação, junto ao relatório de execução do PGRS;

IV. Encaminhar os resíduos sólidos de Classe I, apenas para empresas licenciadas para coleta, 

transporte e destinação dos mesmos, estando a empresa terminantemente proibida de encaminhar 

os resíduos perigosos para qualquer empresa que não disponha de autorização para tal. Apresentar 

anualmente a PMS/SEDUR, a documentação comprobatória emitida pela empresa receptora destes 

resíduos, junto ao relatório de execução do PGRS;

V. Continuar realizando a logística reversa das embalagens danificadas;

VI. Obedecer aos níveis estalecidos na NR - 15 do Ministério do Trabalho, com relação ao tempo de 

exposição ocupacional a ruídos, bem como a disposto na Resolução Conama 01/90, com relação à 

emissão de ruídos;

VII. Enviar o óleo lubrificante usado ou contaminado das máquinas para empresas de rerrefino, 

licenciadas ambientalmente, em conformidade com a Resolução CONAMA N°362 de 27/06/2005. 

Manter documentação comprobatória disponível DFIS/CFA/SEDUR;

VIII. Manter sempre atualizado o Programa de Prevenção de Riscos Ambiental - PPRA, e divulgar 

junto aos funcionários as medidas adotadas;

IX. Manter o PEA - Programa de Educação Ambiental voltado para os colaboradores da empresa e/

ou para a comunidade do entorno, o qual deverá ser elaborado, e ter sua realização comprovada, 

conforme as Diretrizes do Termo de Referência (TR) disponível no site da SEDUR em serviços 

formulários;

X. Realizar, periodicamente, a manutenção preventiva das calhas captadoras do Setor de Produção, 

na área do processo de extrusão;

XI. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos Equipamentos de Proteção Individual aos funcionários 

conforme a NR6 - Equipamento de Proteção Individual - EPI, Portaria GM n°3.214, de 08 de junho de 

1978 e suas atualizações e alterações;

XII. Manter esta PMS/SEDUR sempre informada sobre qualquer alteração e/ou demais obras 

realizadas durante vigência da licença, devendo requerer, previamente, a competente licença para 

alteração que venha ocorrer no projeto ora licenciado.

XIII. Realizar aumento da área da bacia de contenção do sistema de filtragem.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018 que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei nº 8.915/2015 que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo, cabendo ao interessado obter as anuências 

e/ou autorizações das outras instâncias nos âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais 

órgãos do município, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme art. 121 da Lei 8.915/2015.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANISMO, em 06 de maio de 

2020.

JOSÉ SÉRGIO DE SOUSA GUANABARA

Secretário

PORTARIA Nº 163/2020

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANISMO, com fulcro na Lei Municipal Nº 

9.186/2016 de 29 de dezembro de 2016, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de 

novembro de 2017, na Lei nº 8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe 

sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei 

Orgânica do Município do Salvador, tendo em vista o que consta no PR 5911000000 - 12853/2019 

de 18/03/2019,

RESOLVE:
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	 Art. 1º Conceder a LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA nº 2020-SEDUR/CLA/LU-

84, pelo prazo de 03 (três) anos, a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA 

BAHIA - CONDER, inscrita no CNPJ nº 13.595.251/0001-08, com sede na Avenida Edgar Santos, 936 

- Narandiba, para urbanização integrada na comunidade da Baixa da Soronha na Rua Mandacaru, 

s/n - Itapuã, sob as coordenadas geográficas 12°56’44.825”S, 38°21’52.919”O; 12°56’21.20.435”S, 

38°21’52.981”O; 12°56’20.380”S,  38°21’30.574”O; 12°56’44.770”S, 38°21’30.512”O (Datum SIRGAS 

2000), mediante o cumprimento da legislação vigente e das seguintes condicionantes, a contar desta 

publicação:

	 I. Qualquer mudança promovida no projeto, durante a vigência desta Licença Ambiental 

ora emitida, que venha a alterar a condição original licenciada, causando interferências e novos 

impactos, deverá ser previamente informada e aprovada pela PMS/SEDUR;

	 II. Apresentar à PMS/SEDUR, no prazo de 30 (trinta) dias, contados após cada período de 

6 (seis) meses da data de publicação desta Portaria, durante a realização das obras, os Relatórios 

de Execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil (PGRCC), contendo 

planilhas de controle da geração e disposição dos resíduos sólidos, com comprovantes de destinação 

dos resíduos, para empresas devidamente habilitadas e licenciadas, acompanhado de ART do 

responsável técnico pelas informações;

	 III. Realizar o correto manejo e destinação dos resíduos de construção e/ou demolição, 

devendo priorizar sempre que possível a reutilização e reciclagem dos resíduos Classe A (materiais 

cerâmicos, tijolos, azulejos, blocos, telhas, placas de revestimento, argamassa, concreto e solos 

resultantes de obras de terraplanagem), como preconiza a Resolução CONAMA 307/2002 e 

alterações e Lei Federal 12305/2010 e regulamento. Caso não possam ser reutilizados na própria 

obra, encaminhá-los para usinas de reciclagem ou Aterros de Inertes;

	 IV. O requerente não deverá dispor os resíduos sólidos e os da construção civil em áreas 

não licenciadas, ou em corpos hídricos, na superfície do terreno ou em depósitos a céu aberto;

           V. Utilizar material de empréstimo, exclusivamente de jazidas comerciais devidamente 

licenciadas pelos órgãos ambientais competentes, mantendo Relatório Comprobatório com a 

localização das jazidas e áreas de bota-fora utilizadas, priorizando o reaproveitamento de materiais 

na própria obra, sempre que for viável tecnicamente;

	 VI. A empresa deverá capacitar e fornecer equipamentos de proteção individual - EPI 

e de proteção coletiva aos funcionários, durante o período da obra, mantendo documentação 

comprobatória para fins de fiscalização; 

	 VII. Manter no canteiro de obas os seguintes documentos, para fins de fiscalização: 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, Programa de Condições e Meio Ambiente do 

Trabalho - PCMAT, de acordo com a NR-18 e Programa de Controle Médico e de Saúde Ocupacional - 

PCMSO, e adotar as recomendações nele existente;

	 VIII. Apresentar à PMS/SEDUR, no prazo de 60 (sessenta) dias, Programa de Educação 

Ambiental (PEA) voltado aos operários da obra, devendo o mesmo ser elaborado com base nas 

orientações e diretrizes do Termo de Referência para Elaboração do PEA, disponível no site desta 

PMS/SEDUR;

	 IX. Apresentar semestralmente à PMS/SEDUR durante o período das obras, Relatório de 

Monitoramento de Ruídos e Vibrações na intervenção e seu entorno imediato, controlando os níveis 

de ruídos gerados pelo funcionamento dos equipamentos, operando e mantendo em condições 

adequadas de funcionamento, acompanhado de ART do responsável técnico pelas informações;

	 X. Caso seja necessária a supressão de indivíduos arbóreos, o requerente deverá protocolar 

solicitação de Autorização para Supressão de Vegetação - ASV, junto a esta PMS/SEDUR, observando 

a legislação competente e as condicionantes da respectiva ASV;

	 XI. Somente iniciar a obra após a Renovação do Alvará vinculado ao PR 2019 14727, 

observando a legislação competente e as condicionantes da respectiva Autorização; 

	 XII. Fica proibido o lançamento de efluentes líquidos in natura de qualquer natureza, 

diretamente no solo, a céu aberto e nos cursos hídricos existentes, e em seus afluentes, gerados no 

canteiro de obras e instalações de apoio;

	 XIII. Não realizar, sob nenhuma hipótese, abastecimento e manutenção de máquinas e 

equipamentos em locais não autorizados, conforme plano auxiliar apresentado, em cumprimento as 

condicionantes previstas nesta Autorização;

	 XIV. Adotar medidas de controle de processos erosivos e material particulado no ar, 

durante as obras, devendo apresentar semestralmente à PMS/SEDUR, Relatório de implantação 

das medidas e do Monitoramento, como preconiza a legislação vigente, em especial as Resoluções 

CONAMA 382/2006 e 436/2011, acompanhado de ART do responsável técnico pelas informações;

	 XV. Adotar medidas de segurança com implantação de sinalização vertical e horizontal para 

veículos e transeuntes, controlando a circulação e o trânsito no local, especialmente a movimentação 

dos veículos pesados;

	 XVI. A empresa deverá adotar as recomendações constantes nas Cartas de Viabilidade para 

os Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário (050VT/17, 030P/18-MS, 003P/18-

MS0, emitidas pela EMBASA;

	 XVII. Executar e obedecer aos descritivos técnicos e os projetos apresentados, considerando 

todos os elementos constantes nos mesmos, seguindo as recomendações específicas, preconizadas 

em Normas Técnicas da ABNT (projetos, execução, normas de segurança e ambiente de trabalho, 

entre outras);

	 XVIII. Efetuar a limpeza de todos os locais ocupados pelas obras, após seu término, com o 

intuito de recuperar a todas as áreas afetadas pela implantação do empreendimento;

	 XIX. Adotar as recomendações existentes no Atestado de Viabilidade de Coleta de Resíduos 

Sólidos, quando emitido pela LIMPURB;

XX. Apresentar a esta PMS/SEDUR 120 (cento e vinte) dias, Projeto Paisagístico para o entorno 

imediato da área de intervenção, incluindo obrigatoriamente a integração com as áreas verdes 

existentes, priorizando o plantio de espécies nativas do bioma Mata Atlântica conforme diretrizes 

constantes no Manual Técnico de Arborização Urbana de Salvador, promovendo o adensamento 

arbóreo na área de intervenção, com o intuito de recuperar a área degradada por escavação, 

adotando medidas recuperadoras dos resultados das escavações a serem efetuadas, priorizando 

a arborização das calçadas, que deverá ser executado por profissional habilitado pelo respectivo 

Conselho Profissional;

	 Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018 que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei nº 8.915/2015 que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo, cabendo ao interessado obter as anuências 

e/ou autorizações das outras instâncias nos âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais 

órgãos do município, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme Art. 121 da Lei 8.915/2015.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANISMO, em 07 de maio de 

2020. 

JOSÉ SÉRGIO DE SOUSA GUANABARA

Secretário

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT 

Conselho Municipal do Carnaval e Outras Festas Populares - COMCAR 

RESOLUÇÃO Nº 14 /2020

O Conselho Municipal do Carnaval e Outras Festas Populares, no uso de suas atribuições que lhes são 

conferidas pelos artigos 260 e 261 da Lei Orgânica do Município de Salvador e a Lei complementar nº 

4.538/92, 5245/97 e Emenda 29/2013 como órgão Deliberativo, Normativo e Fiscalizador do Carnaval 

de Salvador, mediante decisão da Mesa Diretora, após consulta via e-mail oficial aos seus MEMBROS, 

representantes dos diversos Segmentos Carnavalescos, da Sociedade Civil e dos Órgãos Públicos 

envolvidos com o Carnaval, deste Conselho Municipal no dia 30 p p. cujo teor estabeleceu os critérios 

de aprovação pela manifestação dos Senhores (as) Conselheiros (as), com resposta determinada 

para o prazo de 48 horas, COM VISTA A SUSPENSÃO DAS ELEIÇÕES DA MESA DIRETORA DO COMCAR 

para o biênio 2020/2021 e do COORDENADOR EXECUTIVO DO CARNAVAL 2021, que por determinação 

legal aconteceria no dia 15/05/2020, onde os senhores (as) Conselheiros (as) manifestar-se-iam pelo 

SIM ou pelo Não, sendo SIM favorável à SUSPENSÃO e NÃO contra a SUSPENSÃO,

 Considerando o resultado da Consulta feita observado que a não manifestação (resposta), no 

referido prazo determinado, 48 horas, teria efeito de SIM,

Diante do resultado obtido, favorável pelo SIM,

RESOLVE:

Suspender a Eleição da Mesa Diretora e do Coordenador Executivo do Carnaval, para período de 

2020/2021, pelo prazo considerado seguro para a efetiva garantia das condições ideais à saúde dos 

nossos Conselheiros e dos nossos cidadãos, pelos efeitos da PANDEMIA, mantendo a atual gestão 

com todas as prerrogativas legais

Salvador 11 de maio 2020

JAIRO DA MATA

Presidente

REGINALDO SANTOS

Vice-Presidente

SIDNEI BONFIM DE JESUS

Suplente Vice-Presidente

CASSINI ROSSELLO BLOHEM MONTEIRO

Secretário Geral

CLÓVES CARNEIRO RAMOS

Suplente Secretário


